
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2108854 - MG (2022/0114062-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ELIAS GOMES DIAS JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO, TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem apresentou fundamentação idônea para 
manter o concurso material e afastar a absorção do crime de porte ilegal de 
arma de fogo, ao consignar que os momentos de consumação dos delitos 
foram distintos, entendimento esse que se encontra em consonância com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior, no sentido de que "para que se 
reconheça o princípio da consunção é preciso que a conduta definida como 
crime seja fase de preparação ou de execução de outro e depende das 
circunstâncias do caso concreto" (AgRg no REsp n. 1753743/SP, 
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2019, DJe de 
2/4/2019).

2. No presente caso, a Corte de origem deixou de aplicar o princípio 
da consunção, “em virtude da autonomia entre os delitos e diversidade da 
tutela jurídica. Os fundamentos do Tribunal de origem, quais sejam, 
desdobramentos em condutas diversas bem como diversidade dos bens 
jurídicos atingidos, encontram respaldo na jurisprudência desta Corte 
Superior. Ademais, diante das circunstâncias fáticas, o Tribunal Estadual 
afastou a aplicação do princípio da consunção por ter verificado que um crime 
não foi praticado como meio para a execução do outro, ou seja, o ora paciente 
agiu com desígnios autônomos" (HC n. 374.013/SC, rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe de 31/10/2018), de 
modo que a desconstituição das premissas fáticas do acórdão impugnado 
acarretaria profundo revolvimento fático-probatório, vedada na via do recurso 
especial.

3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2108854 - MG (2022/0114062-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ELIAS GOMES DIAS JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO, TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem apresentou fundamentação idônea para 
manter o concurso material e afastar a absorção do crime de porte ilegal de 
arma de fogo, ao consignar que os momentos de consumação dos delitos 
foram distintos, entendimento esse que se encontra em consonância com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior, no sentido de que "para que se 
reconheça o princípio da consunção é preciso que a conduta definida como 
crime seja fase de preparação ou de execução de outro e depende das 
circunstâncias do caso concreto" (AgRg no REsp n. 1753743/SP, 
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2019, DJe de 
2/4/2019).

2. No presente caso, a Corte de origem deixou de aplicar o princípio 
da consunção, “em virtude da autonomia entre os delitos e diversidade da 
tutela jurídica. Os fundamentos do Tribunal de origem, quais sejam, 
desdobramentos em condutas diversas bem como diversidade dos bens 
jurídicos atingidos, encontram respaldo na jurisprudência desta Corte 
Superior. Ademais, diante das circunstâncias fáticas, o Tribunal Estadual 
afastou a aplicação do princípio da consunção por ter verificado que um crime 
não foi praticado como meio para a execução do outro, ou seja, o ora paciente 
agiu com desígnios autônomos" (HC n. 374.013/SC, rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe de 31/10/2018), de 
modo que a desconstituição das premissas fáticas do acórdão impugnado 
acarretaria profundo revolvimento fático-probatório, vedada na via do recurso 
especial.

3. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial.

A Defensoria Pública estadual aponta contrariedade ao art. 619 do Código de 

Processo Penal, ao art. 14 da Lei n. 10.826/2003 e ao art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006.

Alega “a inidoneidade da fundamentação apresentada pelo egrégio Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais ao afastar a aplicação do princípio da consunção” (fl. 1.166), 

mantendo-se a condenação do agravante pelo crime previsto no art. 14 da Lei n. 

10.826/2003.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do presente recurso ao 

órgão colegiado para que seja conhecido e provido, a fim de que seja aplicado o princípio 

da consunção, absolvendo-se o recorrente quanto à imputação relativa ao crime tipificado 

no art. 14 da Lei n. 10.826/2003.

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada possui os seguintes fundamentos (fls. 1.156-1.157):

Acerca do ponto nodal aqui trazido – aplicação do principio da consunção e consequente 
absolvição do recorrente quanto ao crime tipificado no art. 14 da Lei nº 10.826/2003 –, 
extrai-se, de igual modo, do acórdão recorrido (fl. 1.080):

[...] Na hipótese, restou claramente evidenciada a presença de elementos de 
convicção no sentido de que os apelantes, em momento anterior à tentativa de 
homicídio perpetrada contra a vítima, já utilizavam ilegalmente arma de fogo 
para viabilizar os delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico, 
tendo, ainda, o apelante ELIAS entrado, ilicitamente, em uma residência local, 
portando consigo a pistola semiautomática de calibre nove milímetros (9 mm).

Ora, consoante é cediço, o princípio da consunção pressupõe, 
obrigatoriamente, a constatação de um elo entre as condutas praticadas, 
permitindo, por conseguinte, que haja a absorção da infração penal menos 
grave pela mais danosa.

No caso, todavia, impossível reconhecer a presença do referido nexo de 
dependência, porquanto já antes da prática do delito de tentativa de homicídio, 
os apelantes utilizavam o revólver calibre trinta e oito (38) e a pistola 
semiautomática de calibre nove milímetros (9 mm) para praticar os demais, até 
porque, reprise-se, os momentos de consumação de tais delitos foram 
distintos.[...]

Sobre o tema, concluiu o Tribunal local que "restou claramente evidenciada a presença 
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de elementos de convicção no sentido de que os apelantes, em momento anterior à tentativa 
de homicídio perpetrada contra a vítima, já utilizavam ilegalmente arma de fogo para 
viabilizar os delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico, tendo, ainda, o apelante 
ELIAS entrado, ilicitamente, em uma residência local, portando consigo a pistola 
semiautomática de calibre nove milímetros (9 mm)", acrescendo ser " impossível reconhecer 
a presença do referido nexo de dependência, porquanto já antes da prática do delito de 
tentativa de homicídio, os apelantes utilizavam o revólver calibre trinta e oito (38) e a 
pistola semiautomática de calibre nove milímetros (9 mm) para praticar os demais, até 
porque, reprise-se, os momentos de consumação de tais delitos foram distintos".

Logo, "as circunstâncias descritas no acórdão impugnado demonstram a autonomia das 
condutas, de modo que impossível a aplicação do princípio da consunção" (AgRg no AREsp 
n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, 
DJe de 14/8/2020).

Ademais, como bem observado pelo representante do Ministério Público Federal, 
"desconstituir as conclusões da Corte de origem a fim de acolher o pleito absolutório quanto 
ao delito de porte ilegal de arma de fogo, nos termos em que postulado pelo recorrente 
(inexistência de crime autônomo), demandaria, necessariamente, a revisão profunda do 
conjunto probatório dos autos, inviável nesta sede recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ" 
(fl. 1.152). Mutatis mutandis, em igual sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. CONSUNÇÃO. DELITO DO ART. 16 DA LEI N. 
10.826/2003 E INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO DO ART. 40, IV, 
DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
II - Da análise perfunctória dos elementos, não há como excluir a 

condenação pelo crime previsto no art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei 
n° 10.826/2003, visto que a arma apreendida, no contexto descrito pelo 
acórdão impugnado, não foi utilizado como processo de intimidação difusa ou 
coletiva para viabilizar a prática do narcotráfico. Nesse cenário, o eg. Tribunal 
de origem, com base nos elementos de convicção amealhados ao feito, 
acordou que restou caracterizado o ilícito previsto no art. 16, parágrafo único, 
inciso IV, da Lei n° 10.826/2003, in verbis: "não houve crime progressivo, 
progressão criminosa ou mesmo fato impunível, seja anterior, posterior ou 
concomitante. Assim, os delitos em tela não preenchem os requisitos para o 
reconhecimento do princípio da consunção".

III - Assim, extrai-se da prova pré-constituída, nos limites cognitivos do 
habeas corpus, a sucessão de desígnios autônomos e condutas diversas dos 
pacientes, quando da prática dos crimes de tráfico de drogas e de porte ilegal 
de arma de fogo. Qualquer incursão que escape a moldura fática ora 
apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não 
condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 527.436/SP, relator Ministro 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta 
Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 10/12/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial, mantendo incólume a 
decisão agravada.

 

Consoante consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem apresentou 
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fundamentação idônea para manter o concurso material e afastar a absorção do crime de 

porte ilegal de arma de fogo, ao consignar que os momentos de consumação dos delitos 

foram distintos.

O entendimento firmado encontra-se em consonância com a jurisprudência 

deste Tribunal Superior, no sentido de que "para que se reconheça o princípio da 

consunção é preciso que a conduta definida como crime seja fase de preparação ou de 

execução de outro e depende das circunstâncias do caso concreto" (AgRg no REsp n. 

1753743/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2019, 

DJe 2/4/2019).

Portanto, no presente caso, a Corte de origem deixou de aplicar o princípio da 

consunção, “em virtude da autonomia entre os delitos e diversidade da tutela jurídica. Os 

fundamentos do Tribunal de origem, quais sejam, desdobramentos em condutas diversas 

bem como diversidade dos bens jurídicos atingidos, encontram respaldo na jurisprudência 

desta Corte Superior. Ademais, diante das circunstâncias fáticas, o Tribunal Estadual 

afastou a aplicação do princípio da consunção por ter verificado que um crime não foi 

praticado como meio para a execução do outro, ou seja, o ora paciente agiu com 

desígnios autônomos" (HC n. 374.013/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 31/10/2018), de modo que a desconstituição das 

premissas fáticas do acórdão impugnado acarretaria profundo revolvimento fático-

probatório, vedada na via do recurso especial.

Assim, considerando que o agravante não apresentou nenhum elemento capaz 

de alterar a conclusão do julgado, é de manter-se o posicionamento firmado na decisão 

agravada, contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0114062-5 AREsp 2.108.854 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0079180134623  01346239120188130079  10079180134623002  
10079180134623004  100791801346231001  100791801346231003  
1346239120188130079  2018030809076001  79180134623

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIAS GOMES DIAS JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : DIEGO DE JESUS MARTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIAS GOMES DIAS JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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